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L uciano Athayde: Adequar orcamento dos tribunais per mite avancgos

Neste mesmo espaco na ConJur, ha alguns meses, abordel algumas possibilidades que se descortinavam
com o anuncio, pelo Conselho Nacional de Justica, da Politica Nacional de Priorizac&o do 1° Grau,
agora concretizada pela Resolucéo 194, de 26 de maio de 2014.[1]

Naquela oportunidade, busquei estabelecer uma relagéo, proporcionalmente direta, entre o
fortalecimento dos 6rgéos de 1° Grau e a melhoria do quadro geral da prestacéo jurisdicional, na medida
em gue os bloquei os que esses 0rgaos enfrentam tém estreito liame com as deficiéncias de estrutura e de
governanca.

Trata-se, € bem verdade, de uma conclusdo que praticamente integra certo senso comum na comunidade
juridica, mas que, também n&o é menos verdade, nunca assistiu uma tomada de posicdo na direcéo de
seu enfrentamento, de sua realizagao.

Parece-nos que, diante daforcainercial do modelo judiciario que a sociedade brasileira herdou, pouco
poderia ser feito parafazer vir aluz qualquer proposta concreta de mudancga, uma que pudesse ser
abracada e sobre a qual pudéssemos apresentar um grau necessario de “vontade’ (Hesse) para efetivos
avangos.

A Resolugdo CNJ 70[2] teve o mérito deiniciar o debate sobre o planejamento mais organico do Poder
Judiciério. No entanto, parece-me que ndo logrou éxito na solucéo de problemas profundamente
arraigados nos 6érgdos do Poder Judiciério, tais como: assimetria na aplicagdo dos recursos
orcamentarios, concentragéo administrativa, distribuicdo equitativa dos recursos humanos, em razéo do
acervo ou movimentacao processual, efetiva participacéo dos atores judiciarios na construcéo
democrética da solucéo desses problemas.

A Resolucdo CNJ 194, ao estabelecer os eixos centrais daimplementacéo da Politica Nacional de
Atencéo Prioritariaao Primeiro Grau de Jurisdic8o, destaca, dentre outros, a adequacdo orcamentaria,
com o fito de “garantir orcamento adequado ao desenvolvimento das atividades judiciarias de primeira
instancia, bem como adotar estratégias que assegurem exceléncia em sua gestao”.

Para a concretizacdo desse eixo, 0 CNJ editou a Resolugdo 195, de 3 de junho de 2014, que dispbe sobre
adistribuicdo de orcamento nos orgéos do Poder Judiciério de Primeiro e Segundo Graus, para
disciplinar a elaboracéo e execucdo do or¢camento ja para o exercicio de 2015.

Seu artigo 2° estabelece que o or¢camento deve prever eindicar as parcelas de recursos destinadas ao
Primeiro e Segundo Graus, representando, nesse passo, um grande avango, ha medida em que pressupde
oportunizar uma melhor visualizagéo na aplicacdo dos recursos ndo vinculados (especialmente aqueles
gue ndo representam despesas com pessoal ).

Além disso, a norma busca especificar aguns elementos objetivos para aquilatar a distribuicdo desses
recursos, Como se Vé de seu artigo 3%
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Art. 3° A previsdo dos recursos de natureza ndo vincul ada destinados ao primeiro e ao
segundo graus deve atender a necessidade de distribuico equitativa do orgcamento e observar
as seguintes diretrizes:

| —média de processos (casos novos) distribuidos ao primeiro e segundo graus no ultimo
triénio;

I — acervo de processos pendentes (casos pendentes), em especial quando a diferenca entre
as taxas de congestionamento de primeiro e de segundo graus for superior a 10% (dez por
cento);

Il —alinhamento ao plano estratégico, naforma prevista na Resolugdo CNJ n° 70, de 18 de
marco de 2009, e ao plano plurianual — PPA;

IV — previsdes do plano estratégico de tecnologia da informagéo e comunicacdo, a teor da
Resolucdo CNJ n° 99, de 24 de novembro de 2009; e

V — prioridades estabel ecidas no Plano de Obras a que se refere a Resolucdo CNJ n° 114, de
20 de abril de 2010.

Esses critérios devem orientar os membros dos comités orcamentarios, agora previstos (art. 5°) tanto
para o Primeiro como para o Segundo graus. Compete aos seus membros a interlocugédo interna na
captacdo das demandas e necessidades, bem como atuar na elaboracéo e execugdo do orgamento, com o
auxilio do corpo técnico.

Esses comités deverdo ser criados de forma andloga aos comités gestores regionais de que trata a
Resolucdo CNJ 194, com a presenca de magistrados e servidores, uns indicados pelo respectivo Tribunal
e outros eleitos.

Em geral, a Resolucéo CIN 195 parece mostrar um avanco em relacéo ao que previsto pela Resolucéo
CNJ 70, namedida em que busca o alinhamento da quest&o or¢camentéria com a Politica Naciona de
Atencéo Prioritéria ao Primeiro Grau de Jurisdic¢do, mas também com a propria ideia de governanca no
Poder Judiciario, que pressupde participagdo, democracia e debate.[3]

Diferentemente do que sucedeu com a Resolug&o 70, essas novas normas nao prevéem, de forma
expressa, a participacao das associacdes de classe na composi¢ao dos comités com direito a voto, apenas
assegurando-lhes avoz , 0 que deve ser objeto de maior debate. Nada obstante, véo mais além ao fazer
transitar o debate orcamentério para os atores do Primeiro Grau, algo que ndo havia acontecido ainda.

Como sabemos que ha assimetrias na aplicacdo dos recursos disponiveis, as quais, em geral,
desprestigiam os 6rgéos de Primeiro Grau, anova diretriz pode contribuir paralancar mais luz narelacéo
gue existe entre investimento e melhoria de resultados.

Combinada com outros eixos da ja mencionada Politica, como, por exemplo, o da“equalizacéo daforca
detrabalho”, é possivel que tenhamos uma oportunidade de construir uma nova ambiéncia
administrativa, em que os recursos (humanos e or¢camentarios) sejam al ocados segundo preceitos da
administrac&o cientifica e da propria necessidade empirica.

A construcéo dessa ambiéncia, contudo, ndo depende apenas dessas normas, mas também — e quica
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principalmente — da adesdo dos atores judicidrios, em cujo conceito incluo, também, advogados,
membros do Ministério Plblico, sindicatos e associacdes, além dos Poderes L egislativo e Executivo
(federa e estaduais).

Cabe aos membros do Poder Judiciario seguramente a maior parcela de responsabilidade neste momento.

Conscientes de que a melhoria do perfil na prestacao jurisdicional depende de uma melhor alocagao dos
recursos disponiveis, devem aqueles ser 0s primeiros a demandar por mudancas e atuar firmemente na
sua concretizacao.

[1] http://mww.conjur.com.br/2013-out-22/luci ano-athayde-efetividade-j usti ca-depende-priorizacao-graul.

[2] A Resolugdo n. 70 foi revogada pela Resoluc&o n. 198, de 1° de julho de 2014, que passou a dispor
“sobre 0 Plangjamento e a Gestéo Estratégica no ambito do Poder Judiciario”.

[3] Sobre o tema da governanga, cf.: CHAVES. L. A. 'O juiz e agovernanga do poder judiciério: do
model o burocratico ao democrético’. Revista da Escola Judicial do Tribunal de Justica de Sergipe.
Aracgju: Ejuse/TJ, n. 20, 2014, p. 25-54 (I1SSN 2318-8640).
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